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RESUMO:  

O objetivo desta pesquisa é analisar o autoritarismo estatal presente na repressão policial 
em manifestações pacíficas. Através de um estudo de caso onde houve uma prisão 
arbitrária praticada pela Polícia Militar, pretende-se discutir a inconstitucionalidade da 
aplicação do crime de desacato, tipificado no art.331 do Código Penal, explorando o 
quando este crime permite prisões arbitrárias e reforça o poder do Estado em reprimir 
manifestações. O estudo de caso apresentado é oriundo de uma manifestação pró 
vacina que ocorreu no dia 24 de julho de 2021 no Centro do Rio de Janeiro. Neste ato um 
estudante foi detido por força policial, que utilizando-se do tipo penal do desacato, 
impediu seu direito constitucional à livre manifestação. O crime de desacato não é 
compatível com a Convenção Americana de Direitos Humanos, conhecida como Pacto 
de San José da Costa Rica, da qual o Brasil é signatário. A metodologia utilizada na 
elaboração deste artigo parte de um estudo de caso alargado, com observação 
participante e análise documental (legislativa, processual e jurisprudencial). O presente 
trabalho tem por finalidade analisar o caso perante às autoridades policial e judiciária e, 
ainda, visa consolidar o entendimento da necessidade de se controlar a arbitrariedade 
desenfreada da força estatal e compactuar para o entendimento da inconstitucionalidade 
da aplicação do crime de desacato.  
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